
Nota sobre planejamento de retorno 

das atividades acadêmicas regulares na Uerj

Primeiramente,  queremos  saudar  a  primeira  sessão  online  do  Consun,  e

cumprimentar o reitor e vice-reitor, bem como e as Conselheiras e Conselheiros!

Mas  não  poderíamos  deixar  de  saudar  os  técnico-administrativos,  docentes,

trabalhadores terceirizados, profissionais de saúde contratados e estudantes que estão na

linha de frente do combate à pandemia no atendimento cotidiano à população, em nosso

complexo de saúde, colocando suas vidas em risco! Jamais esqueceremos! Da mesma

maneira, cumprimentamos aqueles e aquelas que estão se dedicando, na Uerj como um

todo, ao estudo de equipamentos e produtos de proteção contra o Covid-19. 

Com relação ao Aeda 029/2020, que dispõe sobre o planejamento de retorno às

atividades  acadêmicas  regulares,  vimos  trazer  posicionamentos  e  reflexões  das

entidades representativas de trabalhadores e estudantes da Uerj – Asduerj, APG, DCE e

Sintuperj. 

De início, nos posicionamos contrários ao retorno das atividades regulares, neste

momento,  em decorrência  das  condições  sanitárias  do  Rio  de  Janeiro  (município  e

estado) e o país, mas, também, de nossa universidade.

Da  mesma  maneira,  discordamos  da  substituição  do  ensino  presencial  pela

modalidade  de  ensino  a  distância  (EAD), nesse  período  de  isolamento  social.  São

muitas diferenças pedagógicas entre essas duas modalidades de ensino. Nossos cursos

foram  pensados  para  serem  presenciais  e  o  ensino  a  distância  exige  preparação

específica  de  docentes,  recursos  efetivos  para  sua  execução  e  habilidade  com  as

plataformas  para  esse  fim.  Uma  mudança  abrupta  da  modalidade  de  ensino  nas

condições as quais estamos submetidos representaria insegurança quanto à qualidade do

ensino oferecido pela Uerj. Observamos algumas universidades adotando tais medidas

Brasil a fora e consideramos ser fundamental posicionarmo-nos contrários a isso.

A  Uerj,  hoje,  não  possui  estrutura  para  garantir  que  as  atividades  de

ensino/aprendizagem cheguem a todos os estudantes de maneira digital e isso deve ser

considerado  prioridade  para  pensar  qualquer  plano de  retomada.  Entendemos  que  a

sociedade  brasileira  é  constituída  por  desigualdades  seculares  de  direitos.  A

circunstância  vivida,  atualmente,  de  distanciamento  social  as  acentua,  certamente.

Seguirmos  com  qualquer  atividade  de  maneira  digital  e  online,  sem  enfrentar  e

solucionar a questão do acesso significa legitimar a situação de desigualdade social da
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sociedade  brasileira  e,  por  via  de  consequência,  a  exclusão  digital  que  existe  na

comunidade acadêmica. A premissa de que todos têm acesso e domínio das ferramentas

digitais  e  tecnológicas  não  corresponde  à  realidade  da  maioria  dos  nossos  alunos.

Acesso à rede é custo. Entendemos que qualquer tipo de atividade remota necessita de

investimentos e adequação do dia a dia da universidade a tal realidade, o que significa

uma série de medidas, inclusive de regulamentação, que, definitivamente, precisam ser

encaradas e sanadas. É fundamental, portanto, que haja um minucioso debate entre a

comunidade  acadêmica  para  que  não  haja  nenhum  ônus  a  professores,  técnico-

administrativos, trabalhadores terceirizados e estudantes. 

Claro que é importante estabelecer-se relações com os estudantes, nesse período,

através  de mediação  tecnológica,  mas não com ações  disciplinarizadas  e  creditadas,

porque muitos deles ficariam fora do processo e, dessa forma, a universidade estaria

lesando  diretamente  os  estudantes  sem  condições  de  acesso  ou  psicológicas  nesse

momento de pandemia. Ao mesmo tempo, estamos atentos à possibilidade de assédio

moral sobre professores e professoras no que tange à utilização ou não de mediação

tecnológica, uma vez que a mesma é opcional.

Nesse momento,  devemos nos dedicar  a  pensar  e  discutir  o  planejamento  da

nossa vida na Uerj, porque, quando as condições sanitárias permitirem, não se tratará de

uma simples  retomada do calendário.  Teremos de definir  estratégias  com ações  que

envolvam, ampla e democraticamente, toda a comunidade universitária. 

Como o planejamento pressupõe conhecimento da realidade, entendemos que a

criação, pela reitoria, da Comissão para estudar a situação de exclusão digital de nossos

estudantes é muito importante, sendo igualmente necessário que a mesma se articule

com  os  estudos  em  andamento  nas  diferentes  unidades.  Nesse  mesmo  sentido,  é

imprescindível  que a reitoria  crie  uma estrutura para realização de estudos sobre as

condições  digitais  dos  docentes  e  dos  técnico-administrativos,  como  já  está  sendo

realizado  junto  aos  discentes  do  CAP,  da  graduação  e  da  pós-graduação  com  a

nomeação, via portaria, na intitulada Comissão de Inclusão Digital.

A preocupação com a segurança de docentes e estudantes deve fazer parte do

planejamento,  em  relação  às  atividades  de  mediação  tecnológica,  em  termos  de

ameaças,  ataques  hostis  e/ou  fake  news,  como vem ocorrendo em outros  espaços  e

universidades públicas.

Sendo  um  planejamento  democrático,  os  resultados  dos  estudos  feitos,  bem

como das necessidades financeiras que certamente se colocarão para a fase das soluções



devem  ser  debatidos  com  docentes,  técnico-administrativos  e  estudantes  e  com

participação  dos  Conselhos  Superiores,  como  historicamente  se  faz  em  nossa

universidade. 

Somente assim poderemos tomar uma posição inclusiva e democrática a respeito

dos caminhos a adotar tanto agora quanto no futuro!

Rio de Janeiro, junho de 2020


